
ECONOMIA

Reajuste de planos de 
saúde pode ser suspenso
Defensoria Pública da União recomenda ‘reinício da discussão’ sobre o assunto

DIVULGAÇÃO/ MEP-VR

Em documento, Defensoria leva em consideração que seguradoras têm bom desempenho financeiro

A 
Defensoria Públi-
ca da União (DPU) 
determinou a re-
comendação  da 

suspensão do reajuste dos 
planos de saúde em 2021 
e das cobranças retroa-
tivas referentes a 2020. 
Além disso, a Defensoria 
recomendou o reinício da 
discussão a respeito da ne-
cessidade e do porcentual 
de reajuste dos planos de 
saúde em 2020 e 2021 com 
participação social.

De acordo com o docu-
mento do órgão comparti-
lhado pelo senador Randol-
fe Rodrigues (Rede-AP) no 
Twitter, a decisão leva em 
consideração que “os rea-
justes aparentemente não 
refletem a necessidade de 
manter a sustentabilidade 
econômica das operadoras 
de planos de saúde”.

Segundo o Instituto Bra-
sileiro de Defesa do Con-
sumidor (Idec), tais insti-
tuições estariam apresen-
tando “bom desempenho 
financeiro”.

A Defensoria recomenda 
à Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS) que, 

social, sobretudo das Defen-
sorias Públicas e das entida-
des representativas/prote-
ção dos consumidores”.

O senador comemorou a 
decisão na rede social e afir-
mou que “o mínimo que se 
pode fazer é não negar ou difi-
cultar o acesso do povo à SAÚ-

DE” (...) A crise não é só sani-
tária, é econômica!”, afirmou. 
A recomendação foi enviada 
pelo defensor público-geral 
federal Daniel de Macedo Al-
ves Pereira, à ANS após ofício 
apresentado por Randolfe.

Nova força-tarefa 
promovida pelo INSS

REPRODUÇÃO INTERNET

O estoque de benefícios totalizou 534.848, segundo o instituto

Até o dia 22 de março, 
1.383 servidores do Insti-
tuto Nacional do Seguro 
Social (INSS) trabalha-
rão de forma exclusiva na 
análise administrativa de 
Benefícios de Prestação 
Continuada (BPC) para 
pessoas com deficiência, 
idosos e Trabalhador Por-
tuário Avulso.

As medidas referentes 
à Central Especializada 
de análise do BPC foram 
instituídas por meio da 
Portaria Dirat/INSS nº 
30. Após o período da ação 
emergencial, a partir do 
dia 14 de março, parte dos 
servidores permanecerá 
com dedicação exclusiva 
à análise de processos de 
benefícios assistenciais, 
preferencialmente, os ser-
vidores que tiverem me-
lhores desempenhos du-
rante o período da ação de 
caráter emergencial de re-
dução do estoque.

Segundo o instituto o es-
toque de benefícios assis-
tenciais em análise ou em 
exigência totalizou 534.848, 
sendo 442.483 de Benefício 
Assistencial à Pessoa com 
Deficiência; 665 de Benefí-
cio Assistencial à Pessoa com 
Deficiência – Microcefalia; 
89.088 de Benefício Assis-
tencial ao Idoso; e 2.612 de 
Benefício Assistencial ao Tra-
balhador Portuário Avulso.

Para saber mais, vá nos 
links https://www.gov.br/
pt-br/servicos/solicitar-be-
neficio-assistencial-ao-i-
doso (BPC Idoso),  https://
www.gov.br/inss/pt-br/
saiba-mais/beneficios-as-
sistenciais/beneficio-assis-
tencial-a-pessoa-com-de-
ficiencia-bpc (BPC pessoa 
com deficiência) e https://
www.gov.br/pt-br/servicos/
solicitar-beneficio-assisten-
cial-ao-trabalhador-portua-
rio-avulso (BPC Trabalhador 
Avulso Portuário).

no prazo de cinco dias úteis, 
decida pela suspensão dos 
reajustes e das cobranças 
retroativas.

Ainda segundo o docu-
mento, tem-se como neces-
sário o reinício da discussão 
do porcentual de reajuste 
“com ampla participação 
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